
PREFEITO RECEBE O SINDICATO
TRATAMOS DEMANDAS DOS SERVIDORES

Depois de muita insistência e meses de es-
pera, o prefeito Marcos Neves recebeu o nosso 
presidente Jessé Cassundé e uma Comissão de 
Servidores para tratar a pauta de reivindicação 
apresentada em fevereiro, mas infelizmente a 
Prefeitura não atendeu NADA das solicitações.

Embora a Constituição estabeleça que ne-
nhum trabalhador tenha um salário abaixo do 
Piso Nacional de R$ 1.100,00, e o Estatuto do 
Servidor determine reposição das perdas do 
ano anterior, o prefeito se mostra indiferente.

Desde o início de seu governo, os Servidores 
já acumulam um perda de mais de 18%. O ar-
rocho é tão grande que chegamos a situação de 
ter Servidor com ganho abaixo do mínimo.

Muitos são os cargos atingidos: Merendeira; 
Atendente de Enfermagem; Agente da Defesa 
Civil; Agente de Saúde; Agente Social; Atenden-
te; Auxiliar de Consultório Odontológico; Cole-
tor de Lixo; Coveiro; Exumador; GCM; Visitador 
Sanitário; Auxiliar de Serviços Gerais tem um 
salário-base abaixo do mínimo.

Agora já não é mais culpa do ex-prefeito e 
nem da falta de dinheiro. Dessa vez, a culpa é 
da pandemia e da Lei 173/2020 (lei do conge-
lamento dos salários do funcionalismo).

É sempre a mesma ladainha. Quando a lei 
é sobre o direito do Servidor, não tem dinhei-
ro para a reposição. E é assim, de desculpa em 
desculpa, que o Servidor “paga o pato”.
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CESTA BÁSICA PRECISA DE REAJUSTE
COBRAMOS URGÊNCIA DO GOVERNO

Apesar da cesta básica dos Servidores con-
ter apenas 13 do total de itens do conteúdo 
previsto na amostragem nacional (convertida 
em R$ 130,00), o valor só é pago para uma 
parcela da categoria. O pior é vermos também 
este tema tão importante não ser apreciado pe-
la Prefeitura e corrigido na data-base.

A situação caótica agora ficou pior, pois com 
a alta da inflação, os preços dos produtos dis-
pararam em todo País.

“Nós permanecemos firmes na luta para não 
sermos ainda mais penalizados”, afirma Jessé.
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Mesmo em meio à pandemia, muitos 
Servidores continuam sem receber o 

adicional de insalubridade. Os poucos 
que recebem, o valor é de 20%, quando 

a lei estabelece o percentual de 40%.
Motoristas do SAMU, por exemplo, 

prestam socorro para cidadãos conta-
minados por doenças contagiosas, mas 

NÃO recebem o adicional correto.
É ALGO INADMISSÍVEL!

CESTA BÁSICA DEFASADA

PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO
Desde o início de seu mandato a frente do 

município, o prefeito Marcos Neves tem sido 
indiferente à Lei 3.052/10 que estabelece o 
Piso Salarial do Professor, hoje fixado em R$ 
2.886,24, mesmo que os recursos do Fundeb 
tenham crescido ano após ano conforme pode-
mos provar através de levantamentos recentes.

Neves arrocha o salário dos Servidores da 
Educação ao pagar salários abaixo do mínimo 
para uma Merendeira e do Piso estabelecido 
para os Professores. E isso em meio a maior 
crise sanitária da história do nosso País!

O Governo aproveita-se da crise para pre-
carizar os serviços oferecidos ao público. Em 
uma rede carente de funcionários, ao invés de 
melhorar sua estrutura, a Administração reduz 
despesas ao enxugar a folha de pagamento.

Dados do Portal da Transparência atestam: a 
Educação perdeu mais de 100 funcionários en-
tre maio de 2020 e maio de 2021.

Este é o retrato da indiferença com o drama 
do Servidor e da população. E os mais antigidos 
são aqueles com maior necessidade de uso dos 
serviços públicos, ou seja, os mais pobres.


